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    PREFÁCIO




    Este livro nasceu do desejo de resgatar os testemunhos narrativos como fonte da construção de outras compreensões sobre as vivências humanas diante as situações limites do existir. Narrar é revisitar vividos para projetar futuros que sustentem sentidos de vida. Narrar é também reconstituir uma memória afetiva que garanta um reconhecimento de nosso rosto no mundo. Para nos reconhecermos torna-se necessário desconstruir os imaginários femininos aprendidos e repetidos em relações interpessoais que tecem a trama de nossas histórias no mundo. Para este objetivo de desvelar e reconstruir imaginários escolhi obras de Carolina Maria de Jesus, as quais denunciam e traçam os contornos e consequências desse imaginário formulado no processo de modernização brasileira entre as décadas de 50 a 70.




    O aporte teórico e instrumental utilizado neste processo desconstrutor dos imaginários e representações femininas são as teorias críticas feministas, as quais enunciam outros posicionamentos, geografias e territórios sobre os estudos de gênero.




    Para a realização desta tarefa delimito o campo de estudo na interdisciplinaridade Literatura-Psicologia onde estudo a histeria (enquanto uma representação ao mesmo tempo desviante e reafirmadora dos conceitos dominantes masculinos sobre o feminino) e sua intertextualização com os aportes teóricos e vivos dos testemunhos narrativos femininos.




    Todo esse processo reflexivo e escritural fez-se através dos estudos dos testemunhos em forma de diário de Carolina Maria de Jesus.




    Desconstruir entre e intertextualmente outros tempos-espaços processuais da linguagem, tanto da dita histérica como dos testemunhos narrativos do sujeito do feminino — ambos considerados representações femininas de sujeitos subalternos — resgato e reconstruo semânticas que possibilitam transformações nas formações da subjetividade feminina.




    Assim, ao narrar, o sujeito do feminino, tem a possibilidade de desreificar os processos de construção de sua subjetividade, seja esta rotulada como histérica ou como subalterna da linguagem. Estas são as duas representações do sujeito do feminino que busco desconstruir através dos escritos testemunhais de Carolina Maria de Jesus.




    Desconstruir construindo ou construir desconstruindo a consciência pela linguagem, em que para e através da narrativa a palavra testemunhal torna-se valor transformador de subjetividades e, ao fazê-lo, possibilita uma “cura” psicológica dos então considerados subalternos da linguagem. É a palavra transcendendo a consideração do valor estético literário para também se colocar como valor terapêutico, transformador das histórias pessoais e nacionais.




    É a palavra testemunhal se fazendo político-analítica ao não apenas denunciar discriminações, opressões e violências por essas representações imaginárias, mas também ao deslocar significados inserindo-os em outros contextos de enunciações.




    Por esse desconstruir construindo significados determinantes e taxativos do que deve ser o feminino, as narrativas testemunhais de Carolina tecem uma crítica às teorias patriarcais do gênero. Em outras palavras, não apenas sujeitos do feminino tratados como subalternos da linguagem, mas como sujeitos in via que, ao habitarem fronteiras de diversos papéis sociais, desestabilizam não apenas os imaginários masculinos e suas representações sobre o feminino como também a linguagem literária e analítica para se referirem a eles. Afinal, os testemunhos narrativos seguem a direção de uma ordem performativa na qual a significação de uma fala é o ato mesmo que a profere. Este é o valor maior da palavra política dos testemunhos dos sujeitos femininos em suas desestabilizações e desconstruções sobre as representações de gênero.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Nesta introdução situo os conteúdos mais relevantes que compuseram a escrita, de modo a mapear alguns pontos relevantes para a leitura e recepção da mesma.




    No Capítulo I — Territórios e fronteiras da representação: percursos de Carolina Maria de Jesus —, o objetivo foi colocar em relevo, através de delimitação geográfica, etnoracial e de gênero, como foram criadas as homogeneizações necessárias à construção da comunidade sacramentana e da nação e cultura brasileiras no processo de modernização. Homogeneizações essas que desconsideravam o entrelaçamento das diferentes histórias, dos diferentes modos de ser, pensar e construir as redes simbólicas de diversos grupos, gêneros e raças. Por esse motivo, Sacramento foi colocada como a primeira fronteira do saber(-se), considerando que, no contexto da época, as delimitações físicas, ocupacionais, de etnia, raça, classe e gênero eram determinantes e fixadas como uma “naturalização” das pessoas, como uma questão de origem, no sentido nato.




    Carolina Maria de Jesus com seu jeito atrevido, rebelde, inquieto, questionador desestabilizava algumas dessas certezas ao transitar em espaços que “naturalmente” não lhe cabiam. Antes mesmo de se tornar uma viandante (aquela que ao se deslocar atua como tradutora de experiências) já produzia intercâmbios nos quais buscava construir diferentes modos de pertencer a tempos-espaços que a separavam dos mapas físicos e simbólicos das cidades.




    Assim, as fronteiras e territórios da representação são os modos com que Carolina, dentro de suas possibilidades, consciência e conhecimentos, tentou negociar com os cânones de classe, de etnia, raça e de gênero, religiosos e literários da época. A seu modo, com “seu” português ela tentava repensar as fronteiras e buscar modos outros de criar pertenças entre mundos tão contraditórios como os marcados pelas dualidades de gênero.




    Ao reverberar em humores suas indignações por não poder ser um homem para ser respeitada, considerada, participante da história, Carolina apenas tentava inventar uma outra linguagem pela construção discursiva através de outros elementos simbólicos que significassem suas experiências e pudessem articular as conflitantes circunstâncias em que vivia, ou seja, as vivas contradições de dois mundos espacializados em choques de comunicações, homens versus mulheres, brancos versus negros, pobres versus ricos. Linguagem essa que infelizmente não foi ouvida e recepcionada, já que nos contextos da época, as fronteiras e os territórios não eram (serão, hoje?) ainda espaços móveis, polifônicos, híbridos e feitos de incessantes travessias, internas e externas, mas sim comunidades fechadas. Isto por serem pensados como geografias rígidas e homogêneas, com uma língua/linguagem dominante, aspectos necessários para a construção do Estado-nação brasileiro.




    Assim, no primeiro capítulo apresento Carolina como uma representação da figura feminina viandante que, ao narrar suas trajetórias geográficas e textuais, ao atravessar locais que constantemente a alienavam pelas discriminações sofridas, vai tentando compreender os fios de suas histórias. Histórias que trazem a frequente marca da face de uma mulher negra, pobre e sem a presença legitimadora do masculino. Histórias pessoais, mas também de cunho coletivo, acerca da construção de subjetividades sempre instáveis porque fora dos padrões e expectativas dominantes do que deveria “originalmente” caber a uma mulher.




    No Capítulo II — As representações de gênero —, a principal questão trabalhada não foi tão-somente a resistência à dominância do patriarcalismo da definição dual. Pelo contrário, busco delinear um novo posicionamento do sujeito feminino através das estratégias de desestabilizações criadas nas instâncias que confirmam o poder/conhecimento como pertencentes ao masculino.




    Um dos modos de desestabilizar as instâncias de poder do gênero foi o deslocamento produzido por uma mulher de cor e semialfabetizada se tornar escritora e conseguir uma publicação maior que os grandes mestres da literatura da época. Por esta ousadia Carolina pode ser pensada como uma matriarca da literatura afrodescendente. Literatura essa até então não reconhecida pelos críticos e produtores literários, ganhando outros contornos após as publicações de Quarto de despejo, o qual nos possibilita uma compreensão da dimensão política e da historicidade da literatura afro nos anos 50 a 70 no Brasil.




    Pela transcrição das experiências em forma de diário, Carolina se torna uma testemunha viva da historicidade, ou seja, do processo histórico in via e presente nos corpos e textos brasileiros da época. Sua narrativa reinscreve a importância da historicidade sobre o memorialismo ao ser presença histórica in loco e não apenas como descrição posterior dos fatos e suas significações. Seu ato de fala, sua performance no presente da situação e contextualização brasileira, suas tentativas de negociações com e nas fronteiras do escrito e do oral, do culto e do popular, do cânone e do testemunho narrativo, do ser homem e mulher na cidade e na favela reinauguram o sentido de historicidade e do testemunho como ex-peri-ência. Ex, que sai de si para perceber a situação a partir de outros ângulos; peri, circunscrevendo outros elementos simbólicos a serem considerados e analisados pela cons-ciência, ciência do conhecimento. A experiência como um dos instrumentos construtores da historicidade do testemunho feminino e do testemunho (pelo feminino) da historicidade brasileira.




    Outra desestabilização aconteceu por uma subversão da língua/linguagem específica dos gêneros literários, ao mesclar linguagem oral com expressões líricas, poesias, relatos diários, contos etc.




    Esses exemplos de subversões expressavam o descentramento de Carolina, a hibridez vivenciada em seu processo de mulher viandante, que ora a possibilitava sair dos modelos escravizantes de gênero e raça que aprendera, ora a fazia prisioneira desses próprios modelos. Tal descentramento — enquanto uma expressão do que é viver nas zonas potenciais, conflitivas e tensionais do entrelugar, do entre e intergênero — foi recepcionado como instabilidade, loucura, arrogância, necessidade de sucesso, histeria (nervosismo), enquanto eram apenas as encarnações das tensões implícitas em tentar escapar dos padrões masculinos dominantes que lhe eram impostos.




    Esse descentramento — considerado tão próprio da patologia histérica sob a nomeação de divisão vertical, cisão entre mundo externo e teatro particular, dissimulações com o objetivo de seduzir, de ganhar aprovação do outro — assinalava uma noção de identidade contraditória, ou seja, composta de mais de um discurso. Identidade esta que ameaçava o status homogeneizador do Estado-nação, ou seja, a unicidade de posicionamentos e discursos sobre os gêneros. Diante de tal ameaça, a estratégia para a manutenção do poder/conhecimento hegemônico era colocá-la sob a designação de loucura, ou seja, o desvario de uma fala-escritura sem articulação clara e objetiva para com a língua/linguagem, em que o feminino deveria se enquadrar.




    Destituída — por este discurso — da construção de novas subjetividades, Carolina não podia se ver livre das normas sociais dominantes de como ser uma mulher, e também escritora, para convencer-se de que podia existir sem os complicados vínculos ao considerado compromisso maior de uma mulher: o homem. Assim, ora ela oscilava em um discurso onde hostilizava outras mulheres (mas também tinha compaixão), ora ela maldizia os homens (mas também os desejava), ora tinha preconceitos morais sobre a expressão dos desejos sexuais femininos, mas ela própria possuía seus parceiros e teve três filhos de pais diferentes.




    Essas contradições discursivas e comportamentais em Carolina expressavam a dificuldade de qualquer sujeito do feminino em desprender-se dos dualismos de gênero e, ao mesmo tempo, acenavam para uma busca com o fim de recolocar esse sujeito em outras identificações que não apenas a do olhar masculino.




    Foi essa busca de identificação por outras mediações de gênero que nos levou a estudar a histeria (enquanto uma representação ao mesmo tempo desviante e reafirmadora dos conceitos dominantes masculinos sobre o feminino) e a intertextualizá-la com os aportes teóricos e vivos dos testemunhos narrativos femininos. Afinal, a histeria desestabiliza o gênero por sua multiplicidade de discursos, tal como os testemunhos desestabilizam o fazer literário canônico pela pluralidade de vozes que denunciam e criticam os discursos hegemônicos patriarcais. Ambos fazem uso do mesmo recurso para gerar essa desestabilização, ou seja, o deslocamento de significados dados como “naturais e verdadeiros”, pela apropriação da palavra destinada àqueles que têm sensibilidade para ler-ouvir-comunicar outras línguas/linguagens.




    No Capítulo III, acontece a contextualização teórica dos Testemunhos Narrativos desde seu surgimento — reconhecido, em 1970, pelo prêmio “Casa de Las Américas” — até os dias atuais. Nesse itinerário teórico deparei com todas as contradições que caracterizam esse gênero literário, ao ser olhado comparativamente com os gêneros canônicos da literatura. Deparei-me também com as dificuldades receptivas encontradas pelo Testemunho em suas lutas para ser reconhecido como literatura, sem os adjetivos duais de “alta literatura” e “literatura menor” ou “contraliteratura”.




    Inseridos no contexto dos Estudos Culturais, os Testemunhos são considerados como discursos de resistência e de outras narrativas performáticas, isto é, narrativas que se distanciam das ordens constatativas em direção a uma ordem performática na qual a significação de uma fala é o ato mesmo que a profere. Eles têm por objetivo a denúncia de discriminações, opressões e violências sociopolíticas, culturais e psicológicas sofridas pelos então considerados subalternos da linguagem. Entre estes se encontra o sujeito do feminino, considerado — pelas práticas e fazeres literários dominantes masculinos — como seres sem palavra, sem participação ativa na construção e transformação de símbolos, linguagens e histórias.




    Durante toda a década de 1970 e de 1980, os testemunhos lutavam e resistiam através da narrativa de mulheres para uma reapropriação da voz dos emudecidos do gênero. Assim, através do fazer narrativo e da publicação dos testemunhos femininos o objetivo maior era dar a conhecer a existência de outros modos de (des-)construir histórias e memórias nacionais pela existência de outras posições de enunciações. Foi o emergir de um discurso silenciado que ainda se pautava pela dualidade dos gêneros, já que pelo contexto de início o objetivo era o de “dar a voz ao subalterno”. A concessão desse direito a ter voz implica, ainda, em uma concepção hierárquica onde alguma autoridade irá consentir algum benefício.




    Ultrapassada essa primeira fase de contextualização teórica, de enfrentamentos de paradigmas tão cultivados em nossa mentalidade patriarcal, foi dado mais um passo. Não mais hierarquias, as quais correm sempre o risco de uma reversão contínua de posições e enfrentamentos de poderes, mas a consideração e inclusão das diferenças. Outros olhares, outros modos de ser, pensar, agir, escrever, podem conviver lado a lado com os considerados padrões literários e psicológicos. Entretanto, nessa consideração para com as diferenças continuava existindo o raciocínio hierárquico, pois, ao se definir o outro como diferente, este já é situado em uma posição de enunciação específica. Em outras palavras, o diferente foi essencializado, e como tal não saiu do paradigma da identidade homogênea e naturalizada. Só que, agora, sob a denominação de “outro”.




    Com a introdução dos estudos literários críticos feministas, principalmente a partir da década de 1990, uma nova luz foi lançada sobre as contextualizações teóricas dos testemunhos. Não mais dar voz a, não mais considerar essencializado o diferente, mas sim, (des-)construir entre e intertextualmente outros tempos-espaços processuais da linguagem como a grande transformadora das subjetividades dos gêneros. Ao narrar, o sujeito do feminino tem a possibilidade de desreificar os processos de construção de sua subjetividade. Como toda narrativa implica em tomar uma distância da experiência — já agora no status de memória — ela resgata o sujeito do feminino da condição de subalterno da linguagem pelo múltiplo movimento de entrada e saída das experiências. É o desconstruir construindo ou construir desconstruindo da consciência pela linguagem e, consequentemente, das histórias e memórias pessoais e coletivas, as quais não são dadas como “naturais do sujeito em questão”, mas antes, erguidas, enunciadas e textualizadas por práticas sociais e históricas.




    No Capítulo IV — A arquitetura da palavra —, o objetivo foi demonstrar como a palavra testemunhal, dentro do contexto citado anteriormente, tem o valor de transformar subjetividades e, ao fazê-lo, possibilitar uma “cura” psicológica dos subalternos da linguagem. É a palavra transcendendo a consideração apenas do valor estético literário para também se colocar como valor terapêutico, transformador das histórias pessoais e nacionais.




    Por essa transcendência, a palavra se faz política, não apenas ao denunciar discriminações, opressões e violências, mas ao deslocar significados inserindo-os em outros contextos de enunciações. O que (de-)forma o sujeito na construção de sua subjetividade é a palavra mal-dita, ou seja, aquela que apenas reafirma posições textuais, discursivas e representacionais dominantes, não oferecendo a alternativa de outros significados, outras leituras, outras escrituras.




    É no sentido de desconstruir construindo os significados determinantes e taxativos do que deve ser o feminino que as narrativas testemunhais tecem uma crítica às teorias patriarcais do gênero. Como seres de linguagem que somos, a palavra tem a função não apenas da comunicação usual, coloquial, textual do já conhecido, mas principalmente de transgredir as formas fronteiriças e territoriais dos significados e das semânticas do gênero. Sem essa transgressão, não apenas os sujeitos do feminino são tratados como subalternos da linguagem, mas também todos aqueles que permanecem na ilusão de estarem ditando regras, normas, leis, posturas, cânones, já que habitantes da mesma prisão que imaginam pertencer apenas ao outro.




    Não quero essencializar a palavra testemunhal como a única desconstrutora e viabilizadora de outras consciências pelas narrativas das experiências vitais que configuraram específicas subjetividades. Essencializar seria apenas reverter a posição hierárquica criticada anteriormente e permanecer nas dualidades do poder/conhecimento dos gêneros, das teorias, dos fazeres literários.




    O objetivo é apenas refletir, argumentar, fundamentar e textualizar sobre um gênero literário que tem sido estudado e debatido, nos estudos culturais e críticas feministas da América Latina. Sua presença na Academia, nos congressos, nos seminários e simpósios sobre a atuação, participação e textualização literária dos sujeitos do feminino quer nos dizer alguma coisa. Algo que ainda não foi ouvido e recepcionado tal como as grandes obras, por estar em processo, in via, habitando as fronteiras de diversas disciplinas e sofrendo as tensões próprias desse movimento ao mesmo tempo intenso e paralisador, fluído e arrastado, pleno e vazio, claro e contraditório, comunicador e emudecedor, que são as bordas de toda interdisciplinaridade, uma das atuais fronteiras das linguagens literárias.




    Por este viés interdisciplinar enuncio que este livro possibilita, através dos estudos sobre Testemunho e Histeria, um redimensionamento das relações entre a linguagem e o real, principalmente no aspecto afirmativo pós-moderno de que todas as narrativas são literatura/ficção. Neste redimensionar relacional, o sujeito do feminino - seja pela narrativa clínica e/ou literária- busca outras compreensões que possam transformar símbolos e recriar linguagens sobre os traumas, ou seja, sobre as feridas produzidas pelo desmantelamento de identidades, pertencimentos sociais e econômicos, posições enunciativas, de sentido e de gênero.




    Por essa constante tentativa de simbolizar o irrepresentável pela palavra escrita e/ou oral os testemunhos narrativos e seus conteúdos experienciais têm construído e desconstruído transgressivamente as escrituras instituídas e legitimadas sobre o que vem a ser uma soberania do sujeito do feminino, tanto na Literatura como na Psicologia.




    Estas reflexões constituem uma contribuição à interdisciplinaridade Psicologia -Literatura Comparada, aqui perpassada pelos Estudos Culturais e suas críticas sobre as representações e imaginários construídos sobre o gênero feminino e o gênero literário testemunhal.


  




  

    CAPÍTULO I - TERRITÓRIOS E FRONTEIRAS DA REPRESENTAÇÃO: PERCURSOS DE CAROLINA MARIA DE JESUS




    No había llegado a una ciudad, sino a un estado mental.




    Reina Roffé, La rompiente




    1. INTRODUÇÃO




    Os testemunhos narrativos femininos, desde a época de 1970, vêm se firmando não apenas como um discurso de resistência, mas também como uma alternativa discursiva de tradução entre as diversidades culturais e seus vieses de etnia, raça-classe e gênero, através de outras performances narrativas, principalmente no tocante à questão das representações1 sobre o outro.




    A textualidade de sua resistência e performance aparece, ou melhor, se encena na crítica contra as verdades definitivas, entre estas se destacam aquelas do que vem a ser subjetividade e/ou sujeito em situações-limite de marginalidade social.




    Nesta direção, os testemunhos femininos têm desvestido as “peles sociais” que sustentam pressupostos representativos da inserção e/ou exclusão das mulheres nas tessituras dos artefatos simbólicos de uma cultura, uma nação e uma cidade. Afinal, a inclusão e/ou exclusão não se faz meramente por interdições e consentimentos na participação física do espaço social, mas antes, pelo acesso a uma rede simbólica que possibilita a interação entre sujeitos através de identificações com os símbolos construídos. Incluir não é estar junto de ou junto a, e excluir não é a negativa da afirmação anterior. Excluir é uma não-acessibilidade aos elementos da cultura, através dos quais interagimos, reconhecemo-nos e reconhecemos o outro. Inclusão seria um reconhecimento pela integração participativa e comunicativa na construção e oferta de significantes/significados culturais.




    As “peles sociais” focalizadas como testemunho feminino da resistência são as que escondem, camuflam e travestem os significantes corpo, raça, gênero sexual e também literário e de classe, de modo a criar ilusão de inclusão e referencialidade no sujeito não participante dos construtos simbólicos de uma cultura, o sujeito subalterno.




    Podemos crer ser este um dos perigos da representação, já que o sujeito subalterno, na ânsia de saber(-se), utiliza significantes que não oferecem significados ressonantes com sua realidade social e afetiva. O sujeito subalterno acaba por ler e falar através do outro, sendo ele próprio (o subalterno) um alimentador de significantes que, muitas vezes, não lhe oferecem saídas. Esse vem a ser um dos segredos do poder hegemônico, ou seja, fazer o próprio sujeito oprimido por representações “universais” difundir e defender uma estrutura que não lhe permite sair das jaulas de ferro do gênero.




    A afirmativa anterior não está desmerecendo ou mesmo refutando a necessidade das representações, pois são elas os códigos básicos que permitem ao sujeito transitar nas relações de reconhecimento e identidade cultural. O ser humano, por sua finitude, não suporta viver sem as representações. São elas que perfazem e recriam rotas e roteiros para uma compreensão e participação na realidade. A crítica que está sendo tecida sobre os pressupostos da representação, principalmente pelos testemunhos femininos, é sobre a ideia de se pensar o referencial e a representação como estruturas estáticas nascidas no amparo do sujeito cartesiano, considerado o porta-voz do logos e criador do discurso autorizado.




    Sendo a linguagem — aqui definida como um sistema simbólico que busca através dos signos linguísticos as expressões apropriadas para circunscrever e expressar experiências — um fator decisivo na constituição da subjetividade bem como de nações e comunidades, ela (a linguagem) está constantemente apontando para novas maneiras de compreensão dos textos-vidas e suas relações extratextuais. Ao recolocar o problema do sujeito da escrita, e ao projetar outras visões dos acontecimentos histórico-sociais em sua qualidade do outro que toma a palavra, os testemunhos desconstroem concepções de referencial e representação pelas concepções de produção textual e de contexto situacional do enunciado.




    Sujeitos e subjetividades devem poder se relacionar tanto como representação quanto em termos da representação. Recorrendo a Iris Zavala, para melhor explicar:




    Un “yo” que es simultáneamente biográfico y ficticio. Mediante una serie de procesos simbólicos, entonces, no solo se constituyen como constructos el género sexual, o la raza, sino el sujeto. En cuanto constructo, toda una red de representaciones imaginarias, interpelan a la identificación y a la identidad. Así pues, la cultura y toda la economía simbólica cultural ayudan a construir posiciones de sujeto. Un individuo (una mujer, en este caso) tiene múltiples posiciones de sujeto — identidades e identificaciones imaginarias que la interpelan, desde el marco de los discursos institucionalizados de autoridad: la Iglesia, el Estado, la ley. Lo importante es que las posiciones de sujeto son provisorias y relacionales, y surgen como respuestas a interpelaciones, a discursos que nos llaman. Todo ello supone que no tenemos solo una posición en el mundo, sino que nos podemos mover entre fronteras, rechazando, polemizando o aceptando las posiciones de sujeto que nos interpelan.2




    Apoiando nas referências desta citação pode-se pensar que a construção do sujeito, ao assinalar um lugar relacional e dialógico nas identificações hegemônicas, inicia um trabalho de desconstrução das modalidades discursivas da representação feminina no Brasil dos anos de 1950 a 1970. Essa desconstrução poderá enunciar um novo discurso epistêmico que incorpora a diferença, não como exclusão a ser incluída no sistema de determinada rede de significantes, mas como uma forma de conscientização de si.3 Consciência de ser um sujeito de posições com suas práxis enunciadas em uma multiplicidade de elementos discursivos que podem atuar com diferentes estratégias quanto (e principalmente) às representações hegemônicas de gênero sexual.




    Sobre essas formas possíveis de consciências e práxis enunciadas de acordo com o contexto situacional (“situações de enunciado” de Baktin) de gênero4 é que desejo refletir, a partir do percurso realizado por Carolina Maria de Jesus desde sua cidade natal, Sacramento (MG), até a chegada e permanência na cidade de São Paulo. Para tanto, início com algumas reflexões sobre a representação na teoria literária e suas implicações na escrita de Carolina Maria de Jesus.




    Segundo Compagnon,5 diante das definições duais presentes na historiografia literária sobre as relações entre a literatura e o mundo, uma das questões com que as teorias literárias têm se defrontado é com a da representação. Esta vem ocupando dois polos ou posições enunciativas que, dentro dos estudos clássicos, se autoexcluem, ou seja, a literatura fala do mundo ou a literatura fala da literatura?6




    Em ambas as posições a pergunta subjacente é a mesma: “o texto faz alguma referência ao mundo fora do texto? Qual a relação do texto com a realidade? Enfim, uma obra representa uma realidade?”




    Pelas perguntas anteriores, pode-se pensar que um tema central dessas posições é a mímesis. Suporia ela uma “realidade natural” anterior à linguagem? Em caso afirmativo, uma obra seria uma mera imitação dessa realidade, sendo os textos representações fiéis da mesma. Em caso negativo, uma obra seria autorreferencial e não necessitaria do mundo para dizer-se, já que a linguagem se cria e se esgota nela própria.




    Mímesis e representação, realidade e ficção, original e cópia, são alguns dos territórios que delimitam as fronteiras da “verdade” e “unidade” do mundo e do sujeito. É a partir dessa concepção de literatura definida pela visão única e homogênea da obra, encenando pela linguagem a verdade do mundo (ou as posições excludentes anteriormente enunciadas), que desejamos repensar o conceito de representação, seus territórios e fronteiras, para daí recolocarmos a questão sob a posição enunciativa dos testemunhos femininos.




    Para tanto, esta reflexão será subdividida em tópicos, de forma a se compreender




    melhor a polêmica hoje repensada pelos estudos culturais sobre texto e contexto, referência e referente, cânone e testemunho narrativo, enfim, sobre os territórios e fronteiras das representações.




    
1.1 Sacramento: a primeira fronteira do saber(-se)





    Considerando-se a representação como um imitatio do real, uma de suas consequências é a importância dada ao conceito de “origem”. Tal conceito, principalmente entre os séculos XVII e XIX, fundou modos de ser e de pensar o mundo e o homem, os quais foram ancorados nos alicerces de uma “ontologia natural”, ontologia essa que encontrou respaldos em conceitos físicos (da natureza) e biológicos, os quais se pautavam pela noção de determinismo.




    Determinado por sua origem, ao homem restava a condição de resignar-se aos desígnios da etnia, raça, cor, classe e gênero de nascimento. Seu destino era conformar-se e perpetuar a origem, o início imutável, pelas representações do que lhe ditavam seu território físico e biológico original. Neste sentido, a vida e a escrita eram, nada mais nada menos, que uma permanente cópia sem criação. A repetição fiel garantia a verdade do mundo, bem como a identidade territorializada no corpo do Homem.




    Definido pelos lugares originais, devidamente demarcados pela cópia e repetição homogênea e natural de gestos, linguagens, movimentos e ritmos, o Homem possuía a ilusão do conhecimento do real. Conhecer(-se) era copiar e repetir, dado a mímesis presente em toda origem. Afinal, nessa pressuposição de cópia da natureza, o homem era concebido como uma tábula rasa, como um ser passivo que devia receber as emanações determinadas pela natureza original, para então, constituir-se como ser.




    Originado, ele apenas representava um papel, cuja conformação de um decalque traçava as fronteiras de seu corpo e seu destino. Colado à origem — enquanto determinismo natural — seu dizer-se e saber-se eram ecos de uma linguagem que, a priori, já definiam seus discursos.




    Esses ecos de representações iam objetivando as fronteiras da “verdade” do mundo, bem como iam criando padrões de comportamentos que passavam a definir generalidades de conhecimentos através de categorias totalizadoras. É no sentido da totalização que esta concepção de representação remete à noção de origem, não enquanto criação, mas enquanto cópia do já estabelecido, em anterioridades linguístico-discursivas, sobre os corpos, as nações, os distritos e aqueles que neles habitavam.




    Um dos exemplos desse modo de conceber o Homem e o saber(-se) é dado pela representação de uma família, um grupo, uma comunidade, através de um escudo. Símbolo que objetiva ideologias e demarca territórios e fronteiras de pertença e distinção social, cultural e política, um escudo, além da proteção contra ataques vindos de fora por “aqueles que são outros e não fazem parte de um nós hegemônico”, também enuncia um lema. O papel do lema é circunscrever uma posição enunciativa que generaliza comportamentos e, ao fazê-lo, já se auto justifica em casos de ações contrárias ao anunciado. Assim, se algo fugir aos dizeres do lema, atesta-se ser por mera defesa ao “outro” que passa a ser visto como “inimigo” por não se adequar e comportar-se sob aquela palavra de ordem.




    Tendo por origem a cidade de Sacramento (MG),7 Carolina Maria de Jesus, como todos os sujeitos sociais, já nasceu posicionada em diversas enunciações. Negra, pobre, neta de escravos e, apesar de batizada, não era católica, tendo inclusive realizado seus dois anos de estudos no Colégio Espírita Alan Kardec.




    Esse Colégio surgiu em Sacramento a 31 de janeiro de 1907, tendo por seu fundador Eurípedes Barsanulfo.8 Ele veio substituir o antigo Liceu Sacramentano, dirigido pelo próprio Eurípedes, mas fechado quando este dirigente “acrescentara, corajosamente, o ensino da Doutrina Espírita ao currículo, o que suscitara o descontentamento dos pais católicos”,9 segundo consta nos dizeres de Corina Novelino, uma das ilustres professoras formadas por Eurípedes Barsanulfo, a qual também era poetisa, coordenadora de um lar para meninas carentes da região e difusora da doutrina espírita na cidade.




    A conversão de Eurípedes ao espiritismo gerou uma transformação na educação sacramentana, toda ela fundada sob os preceitos morais e cristãos da época.




    Por essa ousadia em desafiar os poderes clericais e pedagógicos da Igreja, a população local “avançava em demonstrações hostis, murmurando à sua passagem em qualquer ponto da cidade: ‘O Professor está louco!’ O setor educacional sofrera rude golpe. Os companheiros de magistério abandonaram seus cargos.”10




    Após esses acontecimentos, Eurípedes continua com seus trabalhos de assistência aos doentes, pobres e necessitados, até que em 1907 dá início ao Colégio Alan Kardec, o qual funcionava em sua própria residência.




    Foi nesse Colégio que Carolina Maria de Jesus recebeu seus primeiros ensinamentos, tanto da leitura e escrita como sobre o Espiritismo. Em seu livro Diário de Bitita existem diversas passagens onde Carolina narra suas vivências ligadas ao Espiritismo, principalmente sua força para vencer os sofrimentos e obstáculos que enfrentou, tanto em Sacramento como em Franca, Ribeirão Preto e São Paulo. Inclusive, a primeira pessoa que chamou Carolina de poetisa foi o próprio Eurípedes Barsanulfo.




    Segue uma passagem narrada pela autora quando sua avó, Siá Maruca, diante do choro continuado de Carolina, lhe dá pinga (aguardente) para que ela adormecesse e desse sossego para o cuidado com os afazeres domésticos.




    Um dia, ela deu-me pinga para beber. Adormeci e não chorei. Siá Maruca sorriu comentando:




    — Acertei o remédio para você. Você quer é pinga, cachorrinha!




    Quando a minha mãe chegou do trabalho, não me ouvindo chorar, foi averiguar. Eu estava inconsciente. Minha mãe pegou-me e levou-me ao médico espírita, o senhor Eurípedes Barsanulfo. Ele olhou-me, sorriu e disse-lhe:




    — Ela está embriagada, deram-lhe álcool para beber e adormecer.




    Minha mãe queixou-se que eu chorava dia e noite. Ele disse-lhe que o meu crânio não tinha espaço suficiente para alojar os miolos, que ficavam comprimidos, e eu sentia dor de cabeça. Explicou-lhe que, até aos vinte e um anos, eu ia viver como se estivesse sonhando, que a minha vida ia ser atabalhoada. Ela vai adorar tudo que é belo! A tua filha é poetisa; pobre Sacramento, do teu seio sai uma poetisa. E sorriu.” (sic)11




    Por estes acontecimentos narrados, bem como pelo próprio nome da cidade — Sacramento — pode-se perceber o quanto a questão religiosa funda a sua representação e a de seu povo. Tanto que o primeiro ato de criação da cidade, em 1820, foi o levantamento de uma capela com o Orago do Santíssimo Sacramento. Edificada em bases religiosas, o espírito sacramentano corporificou-se, em 1970, nos símbolos do escudo, da bandeira e do hino da cidade.12




    O escudo da cidade é composto por quatro símbolos:




    1. Torres: símbolo da segurança do município;




    2. Cruz em vermelho: marco inicial da cidade que nasceu sob o símbolo da cruz;




    3. Faixa central que explicita o lema do município: “Sacramento: Paz e Amor”;




    4. Estrela de Davi: simboliza a proteção de Nossa Senhora do Patrocínio do Santíssimo Sacramento.




    Pelo escudo, enquanto uma representação do imaginário que sustentava, e ainda sustenta, os ideais do espaço físico e corpus textuais e pessoais da cidade, é possível supor e contextualizarmos, a partir de Diário de Bitita, como Carolina e sua família, em anterioridades de etnia, cor, raça e classe social, já se encontravam na posição daqueles que não faziam parte do “nós” hegemônico. Tal suposição encontra respaldo em fatos concretos, como por exemplo, pela própria estruturação física da cidade, a qual é dividida em dois bairros principais edificados em torno a duas Igrejas, a da Matriz (parte alta) e a do Rosário (parte baixa da cidade, tanto pelo declive físico, como pela divisão entre bairros através do Ribeirão Borá — um espaço de água que traz em si uma ambivalência de significados, ocupando o lugar do entre, da zona potencial dos contraditórios. Isto porque esse Ribeirão, dentro dos ditames da cidade, tanto significa uma água boa (“Quem bebe das águas do Borá sempre retorna a Sacramento”), como uma água de esgoto — por ser uma via de escoamento sanitário).




    À época de Carolina em Sacramento, segundo palavras de Cerchi, a cidade possuía apenas duas ruas:




    A do Comércio (Avenida Visconde do Rio Branco) e a Avenida Municipal (Avenida Benedito Valadares). Isso no final do século XIX. O desenvolvimento da lavoura cafeeira nas duas primeiras décadas do século XX permitiu um avanço urbano e comercial devido ao valor crescente do café até 1929, quando ocorreu o “Crash”, devido à superprodução.




    Nesta época, Matriz e Rosário equivaliam levando em conta as casas comerciais então existentes. Os pobres na verdade moravam nos arrabaldes. Carolina, por exemplo, morava no final da Rua da Zagaia (Rua Eurípedes Barsanulfo) que não tinha ainda um traçado urbanístico definido, acompanhava o rego de abastecimento de água vindo da Bela Vista (Japonesa).




    Em relação ao bairro onde morava Carolina existia uma separação, confirmada por Dona Maria Caiana (vizinha que morou no bairro por mais de 60 anos e que conheceu a família de Carolina). Os negros moravam em terrenos do patrimônio (designação dos terrenos remanescentes da doação do Capitão Ferreira para a Igreja, que com o passar dos anos ficaram para a Prefeitura aforar). Eram casas pobres e insalubres.13




    Apesar das ruas da cidade equivalerem, tal como nos coloca Cerchi, as geografias físicas dessa época se faziam pelas delimitações centro/periferia. Nessas delimitações não aconteciam apenas demarcações de territórios, mas também de atuações, participações e suas interdições.




    A própria Carolina relata em Diário de Bitita14 o episódio transcrito a seguir, que confirma esta não inserção nos círculos dominantes da cidade, principalmente pelo preconceito da cor15 e da classe social:




    O branco criou a alta sociedade, lá não entra o negro. (...)




    Um dia ouvi a minha mãe contando que o meu tio Joaquim estava tomando água numa torneira pública — o chafariz — quando o filho do Juca Barão chegou e disse-lhe:




    — Sai daí negro sujo! Quem deve beber água primeiro sou eu, que sou branco —, e empurrou o meu tio, que ficou nervoso e retirou uma faquinha de arco de barril que ele fez, e deu um golpe na nuca do filho do Juca Barão, que caiu no solo sem vida.




    O meu tio não foi preso por ser menor.




    O juiz de direito era o doutor Brand. Os brancos reuniram-se e foram xingar o vovô:




    — Agora que os negros são livres, vão matar os brancos e já são protegidos pela lei.




    Estas cenas eram motivo para os portugueses ufanarem:




    — Estes atos selvagens são a consequência da liberdade. E vocês vão ver coisas piores, pois o Rui chegou a dizer que, se o negro estudar, poderá ser governador, presidente, deputado, senador e até diplomata. (...) (sic)




    Pertencente à etnia e à raça negra, pobre e mulher, não habitante dos “espaços altos e centrais” da cidade, Carolina e sua família não se reconheciam pelos ideais escudários também reafirmados em seu hino. Diferentemente posicionados em relação à narrativa pedagógica dos emblemas da cidade, eles buscavam outros reconhecimentos que não pela cor da pele, pela classe social, pelo espaço físico ocupado, pela atividade desenvolvida e por suas condições econômicas. Assim, eles constroem narrativas que anseiam por outros reconhecimentos que não os interpelativos do discurso oficial. Também eles constroem imaginários sobre suas próprias histórias. Imaginários estes que, segundo Barth16 significam tentativas de trocas nas fronteiras simbólicas entre grupos culturais que apesar de diferentes poderiam e podem se assemelhar, através de negociações entre algumas identidades de pertença; e, segundo Bhabha, buscam significá-los como presença histórica. Esta presença e negociação no entre presença das fronteiras simbólico-culturais se dá na forma de uma narrativa não pedagógica, já que o “pedagógico funda sua autoridade narrativa em uma tradição do povo, descrita por Poulantzas como um momento de vir-a-ser designado por si próprio...”,17 mas por uma narrativa performática onde existe “um movimento flutuante que o povo está moldando naquele momento”.18




    Buscando se auto representarem, suas narrativas contracenam com o discurso oficial, o qual escolhemos ser aqui exemplificado pelo escudo, emblema e hino da cidade. Este contracenar ou essa contra narrativa não implica em uma desvalorização do pedagógico, mas apenas em uma crítica às dificuldades de algumas comunidades imaginadas19 e fechadas para lidarem e negociarem com as diferenças culturais e étnicas.




    O objetivo não é essencializar a contra narrativa ou narrativa performática, apesar de se correr este risco. Pelo objetivo de explicitar as “naturalizações das representações do gênero feminino”, cristalizadas pelas narrativas pedagógicas, uma certa caricatura da situação das minorias (negros, mulheres, subalternos da linguagem etc.) acabará ocorrendo nesta escrita. Não pretendemos que esta caricatura se caracterize como totalização de raciocínio em relação ao pedagógico, mas antes, utilizaremos esse gesto desconstrutor da caricatura como recurso para tornar figura o discurso que, por questões ideológicas de uma época e de uma circunstância histórica, somente se apresentava como fundo, ou seja, impossibilitado de novas representações.




    Recorrendo novamente a Bhabha para melhor fundamentar o gesto caricatural, o qual constantemente tenta negociar com as narrativas pedagógicas até então descritas:




    A analítica da diferença cultural intervém para transformar o cenário da articulação — não simplesmente para expor a lógica da discriminação política. Ela altera a posição de enunciação e as relações de interpelação em seu interior; não somente aquilo que é falado, mas de onde é falado; não simplesmente a lógica da articulação, mas o topos da enunciação. O objetivo da diferença cultural é rearticular a soma do conhecimento a partir da perspectiva da posição de significação da minoria, que resiste à totalização — a repetição que não retornará como o mesmo, o menos-na-origem que resulta em estratégias políticas e discursivas nas quais acrescentar não soma, mas serve para perturbar o cálculo de poder e saber, produzindo outros espaços de significação subalterna. O sujeito do discurso da diferença é dialógico ou transferencial à maneira da psicanálise. Ele é constituído através do lócus do Outro, o que sugere que o objeto de identificação é ambivalente e ainda, de maneira mais significativa, que a agência de identificação nunca é pura e holística, mas sempre constituída em um processo de substituição, deslocamento ou projeção. (...)




    A diferença cultural introduz no processo de julgamento e interpretação cultural aquele choque repentino do tempo sucessivo, não-sincrônico, da significação.20




    Após os esclarecimentos anteriores e continuando com as exemplificações das narrativas pedagógicas que reafirmam esse discurso trago o episódio em que um dos padres que morou em Sacramento fechou as portas da Igreja do Rosário (diga-se de passagem, a Igreja dos Negros da cidade) para os componentes do Congado, não deixando a festa se realizar. Citaremos o acontecido:




    Em outubro de 1948 ele se recusou a cumprir uma tradicional programação da “Festa dos Negros”, da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário, que acontecia anualmente na Igreja do Rosário, com missa e procissão. Esta festa reunia pessoas de toda a região; era concorridíssima. Naquele ano, o dia 12 de outubro, dia da festa foi numa terça-feira, e não era feriado. Por isto o Vigário antecipou a programação para domingo, dia 10, rezando a Missa e fazendo a Procissão no final da tarde.




    Ante a insistência dos negros, (...) o Vigário concordou em rezar outra missa (...), mas adiantou que não permitiria a tradicional procissão. E assim o fez. Na manhã do dia 12, rezou a missa e exortou a todos a deixarem “aquela festa pagã” e a voltarem à prática do Cristianismo. À tarde, os negros do Congado, cumprindo antiga tradição, desceram dançando e cantando para a Igreja do Rosário. (...).




    Chegando lá encontraram a “Casa de Mamãe” fechada (...). O Vigário manteve-se irredutível e a situação ficou extremamente complicada (...). (...) mas, incompreensivelmente, não permitiu que os negros levassem a imagem de Nossa Senhora do Rosário em procissão pela praça. (...) Este triste entrevero (...) motivou o desaparecimento de uma das festas mais tradicionais de Sacramento, a Festa do Congado.”21




    Em nome desta e de outras histórias sobre o não reconhecimento das narrativas performáticas do Congado — que nas palavras de Martins são narrativas de “migrações e travessias, nas quais a vivência do sagrado, de modo singular, constitui um índice de resistência cultural e de sobrevivência étnica, política e social” —,22 se pode exemplificar como as fronteiras do saber(-se) de Carolina estavam bem delimitadas pelos cânones e hegemonias religiosas, étnicas, raciais e sociais da cidade.




    A atitude discriminatória adotada pelo padre em relação à celebração da festa do Congado embasa um preconceito racista, o qual, segundo Appiah, pode ser chamado de racismo extrínseco, tendo também elementos do racismo intrínseco. Nas palavras do próprio autor:




    (...) os racistas extrínsecos fazem distinções morais entre os membros das diferentes raças, por acreditarem que a essência racial implica certas qualidades moralmente relevantes. A base da discriminação que os racistas extrínsecos fazem entre os povos é sua crença em que os membros das diferentes raças diferem em aspectos que justificam o tratamento diferencial; aspectos — como a honestidade, a coragem e a inteligência — incontrovertidamente considerados (ao menos na maioria das culturas contemporâneas) aceitáveis como base para o tratamento diferencial das pessoas. Assim, a prova de que não existem tais diferenças em características moralmente relevantes — de que não faltam necessariamente aos negros aptidões intelectuais, (...) — deveria retirar as pessoas de seu racismo, sendo este puramente extrínseco.




    (...) os racistas intrínsecos, segundo minha definição, são pessoas que estabelecem diferenças morais entre membros de diferentes raças, por acreditarem que cada raça tem um status moral diferente, independentemente das características partilhadas pelos membros. (...) Para um racista intrínseco, nenhuma quantidade de provas de que um membro de outra raça é capaz de realizações morais, intelectuais ou culturais, ou de que tem características que, em membros de sua própria raça, haveriam de torná-lo admirável ou atraente, serve de base para tratar essa pessoa como ele trataria os membros similarmente dotados de sua própria raça. 23




    Pelo mesmo episódio que denuncia posturas racistas do padre em Sacramento, que foram e são suportadas pela crença da “biologia como destino”, ou dos traços bio-caracterológicos como fundantes do ser humano, podemos pensar as discriminações étnicas nele também envolvidas.




    Não é objetivo deter-se demoradamente nas questões sobre raça e etnia por não ser esse o viés escolhido para a reflexão. Entretanto, não há como não voltar o olhar para essas questões que circunscrevem tanto a pessoa como o texto literário de Carolina, bem como a recepção dos mesmos. Assim como Appiah e Muniz Sodré fundamentaram as reflexões sobre o racismo e suas políticas discriminatórias, recorro a Barth para uma reflexão sobre as diferenças étnicas como presenças históricas que, se não impossibilitavam, pelo menos dificultavam muito qualquer negociação entre grupos. No contexto da cidade de Sacramento, grupos bem delimitados de senhores que residiam no centro e negros pobres que residiam na periferia.




    Após tantos avanços teóricos — principalmente pelo incansável trabalho e engajamento de comunidades negras e não negras, das literaturas afro-brasileiras e demais nações, em denunciar e recolocar problemas sobre os preconceitos e discriminações baseadas na cor da pele e nos traços facio-corporais, como políticas autoritárias e ideológicas com fins à dominação do Outro — sabemos que o conceito raça não mais sustenta argumentos de (des)valoração pessoal.




    Somente existe uma raça, a humana. Qualquer outra tentativa de categorização de pessoas, sob essa rubrica da cor e traços biológicos, cumpre o papel de hierarquizar relações em nome de interesses sócio-político-culturais, de alienação temerosa para dominação. Afinal, tal como já nos colocou Shakespeare em Rei Lear, “é preciso dividir para dominar”.




    Nos estudos de Barth, o conceito de etnia vem não apenas confirmar essa afirmativa da existência de uma única raça, a humana, mas também transcender a reflexão, ao considerar a fundamentalidade das relações humanas e suas trocas no processo interacional construtivo de qualquer cidadão. É o próprio autor quem nos explicita:




    A melhor utilização do termo etnicidade é um conceito de organização social que nos permite descrever as fronteiras e as relações dos grupos sociais em termos de contrastes altamente seletivos, que são utilizados de forma emblemática para organizar as identidades e as interações.




    A noção de ethnic boundary marcou uma virada importante na conceptualização dos grupos étnicos e representa um elemento central da compreensão dos fenômenos de etnicidade. (...) Para que a noção de grupo étnico tenha um sentido, é preciso que os atores possam se dar conta das fronteiras que marcam o sistema social ao qual acham que pertencem e para além dos quais eles identificam outros atores implicados em um outro sistema social. Melhor dizendo, as identidades étnicas só se mobilizam com referência a uma alteridade, e a etnicidade implica sempre a organização de agrupamentos dicotômicos Nós/Eles. Ela não pode ser concebida senão na fronteira do “Nós”, em contato ou confronto, ou por contraste com “Eles”. Mas o caráter inovador da noção liga-se à ideia de que são em realidade tais fronteiras étnicas e não o conteúdo cultural interno que definem o processo étnico e permitem que se dê conta de sua persistência. Estabelecer sua distintividade significa, para um grupo étnico, definir um princípio de fechamento e erigir e manter uma fronteira entre eles e os outros a partir de um número limitado de traços culturais.24




    De traços caracterológicos para trocas em processos interativos sócio-político-culturais há um salto qualitativo que desconstrói o paradigma do “biológico como destino”, presente tanto no conceito de raça como no de histeria, um dos objetos de estudo deste livro.




    Por diversos estudos antropológicos, psicológicos, sociológicos e literários sabemos que toda desconstrução também coloca problemas a serem repensados. A própria desconstrução é um diálogo com anterioridades de significantes e significados nas malhas da língua/linguagem de cada contexto evolutivo do ser humano e suas construções simbólicas. Assim, o conceito de Barth sobre etnicidade nos obriga a repensarmos as questões das trocas nas fronteiras, tema tão atual nas discussões sobre os processos de globalização.




    Como não existem identidades rígidas e estáticas que se bastam a si mesmas, as trocas simbólicas existem desde tempos imemoriais. O que não existia era o conceito tal como pensado e considerado atualmente, ou seja, nenhum ser humano — independente de classe, raça, gênero, etnia — sai impune e imune de uma convivência com alteridades. Sem a troca não se estabelecem construções, imaginações, alternativas, e, muito menos, a pessoa humana. O homem é um ser de troca por sua própria finitude e falibilidade. A falta, a ausência, o ainda-não-ser constituem a radicalidade do humano e sua dependência do Outro para constituir-se como pessoa física, emocional, civil, política, de linguagem e cultural.
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